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AMBIENTE DE NEGÓCIOS   Dez 2010                  Indicadores 

 

Portugal 
 

Quadro 1 - Principais Indicadores de Ambiente de Negócios (2006-2010) 
 

 
 

                      Quadro 2 - Principais Indicadores de E-Government (2003-2009)  

         

INDICADOR UN ANOS 

    2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Utilização do e-government pelas empresas % … 57 58 60 72 75 77 

E-government disponível on-line % 37 40 ... 60 90 … 100 

Fonte: eurostat         

 
 

INDICADOR UN ANOS

Constituição de uma Sociedade:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Procedimentos nº 8 7 6 6 6

Dias nº 8,00 7,00 6,00 6,00 6,00

Custo(% Rendimento Interno Bruto p capita) % 7,90 7,00 7,00 6,40 6,50

Processo de Licenciamento:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Procedimentos nº 20,00 20,00 21,00 19,00 19,00

Dias nº 327,00 327,00 328,00 287,00 272,00

Custo(% Rendimento Interno Bruto p capita) % 60,30 54,00 53,50 52,90 53,90

Registo de Propriedade:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Procedimentos nº 5,00 5,00 5,00 5,00 1

Dias nº 81 42 42 12 1

Custo (% do valor da propriedade) % 7,4 7,4 7,4 7,4 7,4

Resolução Judicial de Disputa Comercial:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Procedimentos nº 35 35 34 31 31

Dias nº 577 577 577 547 547

Custo em % da dívida % 14,2 14,2 14,2 13 13

Processo de Falência de uma Sociedade:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Anos nº 2 2 2 2 2

Custos em % do espólio % 9 9 9 9 9

Tx recuperação decorrente do processo cênt./$ 75 74 69,4 69,4 72,6

Pagamento de Impostos:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Pagamentos nº 8 8 8 8 8

Horas a dispender no pagamento nº 328 328 328 328 298

Total do imposto a pagar(% do lucro bruto) % 45,2 44,8 43,6 42,9 43,3

Exportação:
Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Posição 

ranking

Documentos nº 4 4 4 4 4

Dias nº 16 16 16 16 16

Custos

por 

contentor 580 580 685 685 685

Importação:

Documentos nº 5 5 5 5 5

Dias nº 16 16 16 15 15

Custos

por 

contentor 994 994 999 999 999

Fonte: Doing Business 2011

Notas: (1) 175 economias; (2) 178 economias; (3) 181 economias; (4) 183 economias

73

27

2010 ( 4 )

59,00

111,00

31

24

21

61

35

18

27

2007 ( 2 ) 2008 ( 3 )

66

31

49

20

2009 ( 4 )

33,00 34,00 60,00

2006 ( 1)

38,00

115,00

98

128,00

79

112,00

65

73

33

34

21

111,00

52

80

19

25

22
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Comparações internacionais 
 

Figura 1 – Restrictiveness Index 

 
Fonte: Cálculos GEE com base no Going for Growth 2010 (O Índice de Restritividade resulta de uma média simples de três indicadores do 
relatório internacional Going for Growth 2010: Restrictiveness of economy-wide product market regulation, Restrictiveness of extent of severity 
of administrative regulation and Restrictiveness of regulatory burden on business procedures. O valor de cada um dos indicadores é atribuído 
segundo uma escala de índice de 0-6 do menos para o mais restritivo.) 

 

Figura 2 – Administrative Index 

 
Fonte: Cálculos GEE com base no Going for Growth 2010 (O Índice Administrativo resulta de uma média simples de quarto indicadores do 
relatório internacional Groing for Growth 2010: Administrative burdens on corporations and sole proprietor start-ups, Legal barriers to entry in 
industries, Complexity of administrative procedures and Barriers to foreign direct Investment. O valor de cada um dos indicadores é atribuído 
segundo uma escala de índice de 0-6 do menos para o mais restritivo.) 

 

Figura 3 – Regulation Index 

 
Fonte: Cálculos GEE com base no Going for Growth 2010 (O Índice de Regulação resulta de uma média simples de cinco indicadores do 
relatório internacional Going for Growth 2010: Sectoral regulation in Electricity sector, Sectoral regulation in Gas sector, Sectoral regulation in 
Telecommunications sector, Sectoral regulation in Retail sector and Sectoral regulation in Professional services. O valor de cada um dos 
indicadores é atribuído segundo uma escala de índice de 0-6 do menos para o mais restritivo.) 
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Quadro 3 - Principais Indicadores de Ambiente de Negócios (2010) 
 
 

 

INDICADOR UN       PAÍSES         
  

    Portugal Finlândia Irlanda França Espanha 

Constituição de uma Sociedade:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Procedimentos nº 6 

59 

3 

32 

4 

11 

5 

21 

10 

147 Dias nº 6 14 13 7 47 

Custo(% Rendimento Interno Bruto p capita) % 6,5 1,1 0,4 0,9 15.1 

Processo de Licenciamento:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Procedimentos nº 19 

111 

18 

55 

11 

38 

13 

19 

11 

49 Dias nº 272 66 192 137 233 

Custo(% Rendimento Interno Bruto p capita) %  53,9 134,2 57,8 23,6 47,4 

Registo de Propriedade:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Procedimentos nº 1 

31 

3 

26 

5 

78 

8 

142 

4 

54 Dias nº 1 14 38 59 18 

Custo (% do valor da propriedade) % 7,4 4 6,3 6,1 7,1 

Resolução Judicial de Disputa Comercial:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Procedimentos nº 31 

24 

32 

11 

20 

37 

29 

7 

39 

52 Dias nº 547 375 515 331 515 

Custo em % da dívida % 13 13,3 26,9 17,4 17,2 

Processo de Falência de uma Sociedade:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Anos nº 2 

21 

0,9 

6 

0,4 

9 

1,9 

44 

1 

19 Custos em % do espólio % 9 4 9 9 11 

Tx recuperação decorrente do processo  cênt./$ 72,6 89,4 87,4 45,2 76,3 

Pagamento de Impostos:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Pagamentos nº 8 

73 

8 

65 

9 

7 

7 

55 

8 

71 Horas a dispender no pagamento nº 298 243 76 132 197 

Total do imposto a pagar(% do lucro bruto) % 43,3 44,6 26,5 65,8 56,5 

Exportação:     
Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking   

Posição 
ranking 

Documentos nº 4 

27 

4 

6 

4 

23 

2 

26 

6 

54 

Dias nº 16 8 7 9 9 

Custos 
por 

contentor 685 540 1109 1078 1221 

Importação:             

Documentos nº 5 5 4 2 7 

Dias nº 15 8 12 11 10 

Custos 
por 

contentor 999 620 1121 1248 1221 

Fonte: Doing Business 2011 
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AMBIENTE DE NEGÓCIOS               Dez 2010                                 Rankings 

 

Portugal 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

Criação de 

empresas

Starting a 

Business

Processo de 

licenciamento 

de construção

Dealing with 

Construction 

Permits

Contratações e 

despedimentos

Employing 

Workers

Registo de 

propriedade

Registering 

Property

Obtenção de 

crédito

Getting 

Credit

Protecção 

dos 

investidores

Protecting 

Investors

Fiscalidade

Paying 

Taxes

Procedimen

tos 

alfandegário

s

Trading 

Across 

Borders

Cumprimen

to de 

contratos 

comerciais

Enforcing 

Contracts

31º 59º 111º 31º 89º 44º 73º 27º 24º

48º 60º 111º 171º 52º 87º 41º 80º 19º 25º

Fonte: Doing Business 2011 Rankings, Banco Mundial

Doing Business  2011

Facilidade em Fazer Negócios

Ease of Doing Business Rank

Encerramento de 

empresas/falências

Closing a Business

O índice “Facilidade em Fazer Negócios” baseia-se em dados que cobrem o período de Junho de 2009 a Junho de 2010. O título refere-se a 2010, uma vez que pretende reflectir o ambiente de negócios que um

empreendedor pode esperar encontrar naqule ano. Este índice é apresentado como um ranking  que compara 183 economias e incide em 10 áreas de negócios que podem ser afectadas por regulamentações em vigor.

2011 21º

2010 22º

Liberdade de 

negócio 

Business 

Freedom

Liberdade de 

comércio 

Trade freedom

Liberdade 

fiscal 

Fiscal freedom

Nível de 

despesa 

pública

Government 

size

Liberdade 

Monetária 

Monetary 

Freedom

Liberdade de 

Investimento 

Investment 

Freedom

Liberdade 

Financeira 

Monetary 

Freedom

Nível de 

corrupção

Freedom 

from 

corruption

Direitos 

Propriedade

Property 

rights

Liberdade 

de trabalho 

Labour 

Freedom

2010 62º 35º 25º 158º 157º 14º 34º 51º 32º 28º 168º

2009 53º

Fonte: 2010 Index of Economic Freedom, Heritage Foundation and Wall Street Journal

Dez liberdades económicas / Tem economic freedoms

Indice de Liberdade Económica 2010 / Index of Economic Freedom 2010

A definição de liberdade económica considerada para efeitos deste relatório abarca todas as liberdades e direitos de produção, distribuição, ou consumo de bens e serviços. O Índice de Liberdade Económica resulta de uma média

simples de 10 factores específicos de liberdade económica. A cada uma das 10 liberdades económicas é aplicada uma escala de 0 a 100, onde 100 representa a liberdade máxima, indicando a existência de um ambiente económico ou

de um conjunto de políticas mais conducentes à liberdade económica. Os dados de base do Índice de Liberdade Económica 2010 reportam-se a 30 de Junho de 2009. Considera 183 países.

Ranking mundial

World Ranking

Indice de liberdade 

económica 

Index of Economic 

Freedom

64,4

64,9

Rank

46

Geral
União 

Europeia
Geral ∆ 09/08 18

Portugal 32º 16º 6,0 35º -3 5,8 13

Fonte: TI Corruption Perceptions Index 2010, Transparency Internacional Fonte: World Economic Forum, Global Competitiveness Report 2010-2011

Start a business 

Portugal

Rank Rank

20092010

Score

O CPI mede a percepção do grau de corrupção sentido pelos agentes de negócios e analistas (residentes e não

residentes) dos diferentes países envolvidos no estudo, cujos dados são recolhidos em surveys levados a cabo por

outras entidades. As pontuações variam entre 10 (idóneo) e 0 (muito corrupto). O CPI 2010 é calculado usando dados

de 13 fontes oriundas de 11 instituições e considera 178 países.

O World Economic Forum estuda a competitividade das nações através da divulgação anual do

Global Competitiveness Report que incorpora um índice de competitividade, na base do qual

são construídos rankings de países (139 em 2010-2011). O Global Competitiveness Index é

constituído por 3 sub-índices, que integram 12 pilares no total.

Score

The Global Competitiveness Report 

(GCR) 2010-2011

Global Competitiveness Index (GCI)

GCI in EU 27

Corruption Perceptions Index (CPI) 2010

Fonte: Worlwide Governance Indicators (WGI), Banco Mundial 

Responsabilização 
Voice and Accountability 

Qualidade regulatória 
Regulatory Quality 

Estabilidade política e  
ausência de violência 
Political Stability and  
Absence of Violence 

Cumprimento da Lei 
Rule of Law 

Worldwide Governance Indicators - 2010 

Eficácia do Estado 
Government  
Effectiveness 

Controlo da Corrupção 
Control of Corruption 

2010 89,10 80,50 74,50 83,50 85,20 81,90 
83,70 82,10 80,70 

Este estudo mede seis dimensões de governança, não existindo um Índice agregado global de governança, mas seis dimensões agregadas, calculadas com base nas variáveis individuais, retiradas de 35 fontes de informação e 
construídas por 33 organizações diferentes, com recurso a inquéritos de percepção (“surveys”) e a "expert polls". Os resultados são apresentados sob a forma de ranking  em percentil, variando entre 0 e 100, sendo que valores mais 
elevados significam melhores resultados de qualidade de governança. Considera 213 países e 10 anos: 1996, 1998, 2000 e 2002 a 2009. 

2009 88,00 82,10 79,90 
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Portugal Rank

Ano

2010 73º

2009

2008

Fonte: European Payment Report 2009, Intrum Justitia Fonte: Paying Taxes 2011, Banco Mundial / Pricew aterhouseCoopers

183º

Rank

185º

184º

Ano reportado

Paying taxes é um relatório anual da Pricew aterhouseCoopers e do Banco

Mundial, que facilita a comparação directa dos sistemas tributários de um

conjunto de países, e ordena cada país de acordo com a sua relativa facilidade

de pagar impostos.

O relatório apresenta um ranking da facilidade de pagar impostos, baseando-se 

em 3 indicadores:

Passos: o número de pagamento de impostos; Tempo: o nº de horas

necessárias para as empresas cumprirem as obrigações relacionadas com

impostos; Custo: a taxa de Imposto total. Considera 183 países.

O European Payment Index evidencia o perigo de as empresas enfrentarem

graves dif iculdades financeiras ou comerciais devido à incapacidade de lidar com

prejuízos resultantes da não cobrança de valores a receber.

Os resultados são baseados em surveys escritos respondidos por milhares de

empresas de 25 países da Europa, realizados durante os meses de Janeiro a

Março de 2010.

2009

European Payment Index Ease of Paying Taxes  2011

UE27 Portugal

2010 28º

2009 28º

Fonte: Digital Economy Rankings 2010, Economist Intelligence Unit

Contexto legal

Legal environment

6,86

e-readiness  2010

e-readiness  ranking e-readiness score

Conectividade e 

infraestrutura tecnológica

Connectivity and 

technology infrastructure

Ambiente de negócios

Business environment

Ambiente social e Cultural

Social and cultural 

environment

Política e Visão 

governamental

Government policy and 

vision

Adopção por empresas 

e consumidores

Consumer and 

business adoption

6,10 6,68 6,97 6,55 7,238,00

O Digital Economy Rankings (anteriormente designado e-readiness)  mede a qualidade da infraestrutura em TIC de um país e a capacidade dos seus consumidores, empresas e governo em utilizá-as em seu benefício. Neste ranking  são  avaliados cerca de  100 

critérios, qualitativos e quantitativos, organizados em seis categorias que reflectem os temas principais do e-readiness e cujas pontuações variam entre 0 e 10 . Esta edição cobre 70 países.

8,35 7,40 7,106,90 5,40 6,64 7,33

Posição de Portugal nos rankings da UE no WCY e GCR

DIMENSÃO

Administraç

ão da 

Justiça

Segurança 

pessoal e 

propriedade 

privada

Eficiência 

quadro 

legal

Independên

cia judicial

Protecção 

da 

propriedade 

intelectual

23º 14º 21º 16º 16º

Decisõe

s 

governa

mentais

Transparê

ncia 

política 

governam

ental

Burocracia

Infraestrutu

ra de 

distribuição

14º 22º 14º 13º

Legislação 

sobre 

concorrênci

a

Facilidade 

em fazer 

negócios

Regulam

entação 

do 

trabalho

Transparê

ncia das 

instituiçõe

s 

f inanceira

s

Mercado de 

capitais

Proteccioni

smo

Concorrênci

a mercado 

local

15º 13º 22º 17º 13º 14º 17º

Nota: (*) nº de ordem em 24 países da UE, com exclusão de M alta, Chipre e Letónia; (**) nº de ordem na UE27

Fonte: IM D Internat ional, World Competit iveness Yearbook 2010  e World Economic Forum, Global Competit iveness Report 2010-2011

WCY 2010 (Executive Opinion Survey)(*) GCR 2010-2011(Executive Opinion Survey)(**)

Cumprimento da Lei
Evasão fiscal Economia paralela

20º 17º

Qualidade regulatória

Transparência da 

política governamental

18º

Eficácia do Estado

Adaptabilidade da 

política governamental
Infra-estrutura geral

16º 12º

Geral
União 

Europeia ∆ 07/06 Geral União Europeia

Portugal 7º 2º 41 43,8 48º 16º 31,3

Fonte: Brown University

Rank
Score

Rank
Score

Este ranking  mede o grau de desenvolvimento do Governo Electrónico em 198 países do mundo, através da análise de vários 

aspectos incluídos em sítios de internet governamentais dos países envolvidos. Considera 1.687 sítios de internet governamentais.

2007 2006

Annual Global e-Government Study, 2007

Portugal

Ano 

reportado
Score

2010 0,5787

Fonte: Global E-Governance Survey 2010, Nações Unidas

39º

O UNKB é uma ferramenta de benchmark que proporciona uma avaliação comparativa da capacidade dos

países em matéria de e-Government , definido como a capacidade ou aptidão do sector público para utilizar as

TIC com vista a congregar os serviços públicos e proporcionar ao público, informação de elevada qualidade e

ferramentas de comunicação efectiva que sirvam de suporte ao desenvolvimento humano - e o nível de e-

Participation - definido como a vontade do governo em utilizar as TIC para proporcionar ao público,

conhecimento de elevada qualidade e ferramentas de comunicação efectiva. Considera 192 países.

e-government index

Score

0,2714

Rank

e-participation index

e-Government  Readiness Knowledge Base (UNKB)
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